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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  EXAME CRIMINOLÓGICO.HABEAS CORPUS.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de SãoHabeas corpus
Paulo que indeferiu liminarmente pedido para afastar a exigência de exame
criminológico, mantendo a decisão que determinou sua realização.
2. A defesa alega ausência de fundamentação válida para a imposição do exame
criminológico e requer a concessão da ordem para afastar a realização do exame e
deferir a progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime, fundamentada na gravidade concreta do delito e em dados
concretos da execução, é válida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a exigência de exame
criminológico quando fundamentada na gravidade concreta do delito ou em dados
concretos da execução.
5. No caso, a decisão foi fundamentada em elementos concretos, como a prática de
crime grave com violência sexual e ameaças contra infantes, justificando a
necessidade do exame criminológico.
6. A imposição do exame criminológico não constitui constrangimento ilegal, desde que
a decisão seja devidamente motivada, conforme entendimento sumulado (Súmula 439
/STJ).

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico é válida quando
fundamentada na gravidade concreta do delito e em dados concretos da execução. 2.
A decisão que impõe o exame criminológico deve ser devidamente motivada, conforme
entendimento sumulado (Súmula 439/STJ)."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º; Lei de
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Execução Penal, art. 112, § 1º.

STJ, AgRg no HC 302.033/SP, Min. Maria Thereza deJurisprudência relevante citada: 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC 523.840/MG, Min. Antonio16/9/2014
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 562.274/SP, Min.29/10/2019
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe .28/5/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos15/05/2025 21/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  EXAME CRIMINOLÓGICO.HABEAS CORPUS.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1.  impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de SãoHabeas corpus
Paulo que indeferiu liminarmente pedido para afastar a exigência de exame
criminológico, mantendo a decisão que determinou sua realização.

2. A defesa alega ausência de fundamentação válida para a imposição do exame
criminológico e requer a concessão da ordem para afastar a realização do exame e
deferir a progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime, fundamentada na gravidade concreta do delito e em dados
concretos da execução, é válida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a exigência de exame
criminológico quando fundamentada na gravidade concreta do delito ou em dados
concretos da execução.

5. No caso, a decisão foi fundamentada em elementos concretos, como a prática de
crime grave com violência sexual e ameaças contra infantes, justificando a
necessidade do exame criminológico.
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6. A imposição do exame criminológico não constitui constrangimento ilegal, desde que
a decisão seja devidamente motivada, conforme entendimento sumulado (Súmula 439
/STJ).

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico é válida quando
fundamentada na gravidade concreta do delito e em dados concretos da execução. 2.
A decisão que impõe o exame criminológico deve ser devidamente motivada, conforme
entendimento sumulado (Súmula 439/STJ)."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º; Lei de
Execução Penal, art. 112, § 1º.

STJ, AgRg no HC 302.033/SP, Min. Maria Thereza deJurisprudência relevante citada: 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC 523.840/MG, Min. Antonio16/9/2014
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 562.274/SP, Min.29/10/2019
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe .28/5/2020

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ANTONIO DONIZETE
MARQUES DE MENDONCA contra o ato coator proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu liminarmente o HC n. 3002073-
20.2025.8.26.0000, mantendo, assim, a decisão que determinou a realização de 
exame criminológico (Execução n. 0001360-28.2019.8.26.0996, DEECRIM 5ª RAJ –
Presidente Prudente/SP).

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação válida na
imposição do exame.

Pede, em liminar e no mérito, a concessão da ordem para afastar a
 (fls. 2/7).realização do exame criminológico e deferir a progressão de regime

Informações prestadas pela origem às fls. 96/98 e 100/131.

O Ministério Público Federal pugna pelo não conhecimento da impetração,
mas pela concessão de ofício, conforme termos do parecer (fls. 134/140).

É o relatório.

VOTO
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A impetração pretende o afastamento da exigência de exame criminológico,
haja vista a falta de fundamentação válida para imposição do regime.

Após análise dos autos, entendo não assistir razão à impetração.

A despeito de não ter conhecido da impetração, o Tribunal local expressou o
seguinte (fls. 26/27):

Mesmo porque, neste caso concreto, o paciente foi condenado por crime
gravíssimo (estupro de vulnerável) e vem cumprindo pena elevada (total de 15
anos, 06 meses e 20 dias), tudo a revelar o desajuste da sua personalidade e a
recomendar a realização de exame criminológico, tal como destacado pela
autoridade coatora, ao apontar que "no presente caso, em que pese o
preenchimento do requisito objetivo, o sentenciado cumpre pena por crime grave,
cometido mediante violência sexual e grave ameaça à infantes e possui
considerável período de pena por cumprir. Além disso, no caso, não se mostra
razoável o simples atestado de bom comportamento carcerário como comprovação
da absorção do requisito subjetivo, pois como é de conhecimento comum, o 'bom'
comportamento é decorrente da simples não anotação de faltas disciplinares ou
reabilitação de faltas anteriores. Assim, nesta situação, denota ser necessário a
realização de exame mais aprofundado, que forneça com segurança meios de
avaliação do requisito subjetivo, especialmente quanto ao reconhecimento
da responsabilidade e absorção da terapêutica penal" (fls. 13). Tais circunstâncias
são aptas a afastar qualquer flagrante ilegalidade da decisão da autoridade
coatora, recomendando-se a realização do exame criminológico.

Esta Corte possui entendimento sumulado de que se admite o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada (Súmula
439/STJ).

É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que não há
constrangimento ilegal na exigência de exame criminológico, mesmo após a edição da
Lei n. 10.792/2003, desde que fundamentada a decisão na gravidade concreta do

(AgRg no HC n. 302.033/SP,delito ou em dados concretos da própria execução 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe ). Na mesma16/9/2014
linha, HC n. 523.840/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 

; e29/10/2019  AgRg no HC n. 562.274/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
.28/5/2020

No entanto, nem a gravidade abstrata dos crimes cometidos, nem a longa
pena a cumprir ou ainda a reincidência são fatores que indicam a necessidade da
perícia, é o que se depreende da leitura destes precedentes, por exemplo: HC n.
620.368/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ;2/12/2020  AgRg no HC n. 702.817
/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ;19/11/2021  e HC n.
436.653/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .26/3/2018

Especificamente, em relação ao § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal,
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, a Sexta Turma desta Corte, no RHC n.
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200.670/GO, de minha relatoria, DJe de , decidiu que a exigência de23/8/2024
realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão de regime constitui 

, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimesnovatio legis in pejus
prisionais menos gravosos à liberdade. A retroatividade dessa norma se mostra
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do
art. 2º do Código Penal.

No caso, inexiste ilegalidade na espécie, pois foram indicados elementos
concretos da prática do crime para impor a realização de exame criminológico,
especialmente as ameaças perpetradas contra infantes em contexto de violência
sexual.

Admitindo a imposição do exame criminológico em caso de prática de crime
perpetrado com gravidade concreta: AgRg no HC n. 979.482/SP, Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de ; AgRg no HC n. 901.317/AL,8/4/2025
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de .6/9/2024

Ante o exposto, a ordem.denego 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 991.590 / SP
Número Registro: 2025/0105582-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013602820198260996 13602820198260996 30020732020258260000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANTONIO DONIZETE MARQUES DE MENDONCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.21/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 21 de maio de 2025
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